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Sessão de 10, de ffi2P4.1-de 1986	 ACORDÃO N° 1Q1-76.578

Recurso n° - 46.861 -.7 IRPF - EX: DE 1982

Recorrente - DÉCIO FOLTRAN

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM LIMEIRA - (SP).

SUPORTE FATICO - PROCEDIMENTOS DECORRE
TES OU REFLEXOS - IRREVERSIBILIDADE N
ESFERA ADMINISTRATIVA - A decisão, pra
latada no procedimento instaurado con
tra a pessoa jurídica, que venha a d
clarar materializado ou insubsistente
suporte fático que também alicerça a r
lação jurídica referente a exigenciafó
malizada contra a pessoa física ou fon
te, nos intitulados procedimentos deco:
rentes ou reflexos, faz coisa julgad,
no mesmo grau de jurisdição administra.
tiva e nos demais, se a decisão for ir.
recorrível ou, sendo recorrível, nã(
houver sido apresentado o apelo no pra.
zo legal. Igualmente será irreversíve:
na Esfera Administrativa, ó suporte fá-
tico que alicerça a mesma relação juFT.-
dica se ele não houver sido contestado
no procedimento em que o Fisco declara
a ocorrência de sua materialização.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 	 dE

recurso interposto por DÉCIO FOLTRAN:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Cons(

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao re-

curso, nys térmos do relatório e voto que passam a integrar o presente

//1julgado 4, 4

72.	 n n//
Sala das S	 ~e	 (DF), em 10 de abril de 1986

-Hl',
AMADOR OW'" p FERNÂNDEZ	 - PRESIDENTE E RELA-

TOR

// v.v
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VISTO EM	 AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZENDA NA

1 r",	 4

•	 1‘,,SESSÃO DE: 10 h uR 2,2	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
lheiros: SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS AL
BERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RAN
GEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO e RAUL PIMENTEL.—



.•.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Mc? 13.887-000.095/85-11

RECURSO N9: 46.861

ACÓRDÃO N9: 101- 76.578

RECORRENTE N9: DÉCIO FOLTRAN

RELATÕRIO 

Le-se na peça básica de fls. 31, que:

"Em decorrência da ação fiscal levada a efeitc
na empresa IND. COM . AGUARDENTE FOLTRAN LTDA.,
qual o contribuinte acima identificado é sOcio, de-
ve ser incluída na cédula "H" de sua declaração dc
exercício de 1982, a título de rendimento considera
do distribuído em virtude de lucros distribuídosdi:
farçadamente pela pessoa jurídica, a seguinte parcE
ia:

Lucro distribu5do disfarçadamente na PLT 9.025.23f
Percentual relativo ao sOcio	 50% 
Valor tributável 	 4.512.6r

O lucro disfarçadamente distribuído acima men-
cionado, deu-se pela venda aos s6cios Décio Foltrar
e Denis Foltran, de uma gleba de terras da pessoa
jurídica por valor notoriamente inferior ao mercadc

LEGISLAÇÃO DE REGÊNCIA: Arts. 39 inciso VIII,	 36'
inciso I, 370 inciso 1, 371
645, 676 inciso III, 678 in
ciso III, 704 e 728 incis-E
II e § 89 do Decreto 85450/
/80."

Na impugnação, tempestivamente apresentada, e nas

contra-razOes -- consignadas em resumo na decisão recorrida -- bem

como nos fundamentos do decisOrio a quo, lê-se:

"Em síntese alega que o RIR não prevê a forma
estimada adotada pela fiscalização; que não restou

7comprovado valor notoriamente abaixo do mercad 'y/
DMF - DF/19 C-C - Secgraf - 164_QR5
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seja porque apenas foi consultada uma fonte, seja
Porque a venda efetuada foi precedida de ofert
pública; que, ademais, o valor atribuído pelo INCI
ao imóvel alienado foi de Cr$ 419.034; que, por
timo, a publicação que serviu de arrimo à fiscaliz
ção era prognóstico para os anos de 1982 e 1983,
a transação ocorreu no ano de 1981.

Em sua manifestação, o fiscal autuante inforn
que inocorreu erro na identificação do sujeito pas
sivo à vista do art. 371 do RIR/80. Esclarece qu
a publicação citada denomina-se "prognósticos 82
/83" e não para 82/83, com base em levantamentos e
fetuados por orgão idôneo, para terra nua. Info=
que o termo "estimado" utilizado na autuação equiv
le a "avaliado", sempre à bUsca dos valores médios
obtidos por órgãos especializados. Ademais, esclar
ce que a publicação refere a terra nua, quando o i
móvel possui cultura (cana-de-açúcar) o que, por s
só, demonstra ter a avaliação se contido em limit
razoável. Quanto ao valor do INCRA, informa que ap
nas serve de base para o cálculo do I.T.R., não es
tando, obrigatoriamente, aproximado ao de mercado.
Finaliza, afirmando carecer de solidez o argument
do contribuinte de que o valor não é notoriamente
abaixo do mercado, simplesmente por haver controve
sia sobre o assunto. Opina pela manutenção integra
do credito tributário.

É o relatório.

Isto posto, e,

CONSIDERANDO que, atráves de ofício, o Sr. De.
legado Agrícola, informou tratar-se o imóvel em cai
sa de terra de cultura de primeira, bem como perte]
cer o município de Leme à DIRA de Campinas;

CONSIDERANDO que a publicação que serve de am-
paro ao lançamento (fls. 10) refere-se ao ano d(
1981, contem dados de 6rgão especializado - I.E.A.-
e diz respeito "à.. terra nua;

CONSIDERANDO que no expediente de fls. 04 c
próprio impugnante informa que 17,00 ha. correspon-
dem à plantação de cana-de-açúcar, o que, de per si
já elevaria consideravelmente o valor das terras er
causa;

CONSIDERANDO que o valor imputado pelo INCR1
às terras não corresponde, necessariamente, ao dE
mercado, ate por razoes sociais;

CONSIDERANDO que o valor de mercado foi obtidc
pela fiscalização em conformidade com o item 7, dc
Parecer Normativo/CST n9 449/71;

CONSIDERANDO que no processo matriz foi decid

,y/2
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do em primeira instância administrativa, que o va
lor praticado revelou-se abaixo do mercado;

CONSIDERANDO que a sorte do processo derivad
está adstrita â do procedimento primitivo, confor
me iterativa jurisprudência; e

CONSIDERANDO tudo o mais que dos autos consta

DECIDO conhecer da impugnação por tempestiva
para, quanto ao mérito, JULGAR o lançamento proce
dente na íntegra."

Cientificada dessa decisão e com ela não se confo

mando, com guarda do prazo legal, o sujeito passivo apresentou

apelo de fls. 50/55 e os documentos de fls. 56/63, lidos na 	 int

gra em sessão.

Apreciando as razões apresentadas pelo mesmo sujei.

to passivo, nos autos do Recurso n9 46.859, esta Câmara por unani

midade de votos, neg u-lhe provimento, conforme faz certo o Acór.

dão n9 - 101-76.565k

É o reí tório.-i
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VOTO

Conselheiro AMADOR OUTERELO FERNÂNDEZ, Relator:

Tratando-se de exigência decorrente,adoto,como ra_
zão para propor a negativa de provimento, os mesmos fundamentos'

que expus quando do Relato do Recurso n9 46.859, os quais foram a-

colhidos, pôr unanimidade de votos, como faz certo o AcOrdão n9

101-76.565, , que passa a integjr o presente julgado, como se a-
n//qui transcrito estivesse p.:r./ tosos os efeitos legais.

440///i.
AMADOR O -'"-:h4 .' RNANDEZ - PRESIDENTE E RELATOR
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